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STF RE566471 6

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da 

Constituição Federal, a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a 

portador de doença grave que não possui condições financeiras para comprá-lo.
1303

STF RE565089 19

Recurso extraordinário em que se discute, à luz do art. 37, X e § 6 º, da Constituição Federal, o direito, 

ou não, a indenização por danos patrimoniais sofridos em razão de omissão do Poder Executivo 

estadual, consistente no não-encaminhamento de projeto de lei destinado a viabilizar reajuste geral e 

anual dos vencimentos de servidores públicos estaduais.

6

STF RE560900 22

Recurso extraordinário em que se discute, à luz do art. 5º, LVII, da Constituição Federal, a validade, ou 

não, de restrição à participação em concurso público de candidato a Cabo da Polícia Militar denunciado 

pela prática do crime previsto no art. 342 do Código Penal (Falso testemunho ou falsa perícia).
3

STF RE614819 28

Recurso extraordinário em que se discute, à luz artigos 5º, II e LIV; 37, caput; e 100, §§ 1º e 4º, da 

Constituição Federal, a possibilidade, ou não, de expedição de precatório, antes do trânsito em julgado 

dos embargos à execução, para efetuar o pagamento da parte incontroversa da condenação.
28

STF RE592377 33

Recurso extraordinário em que se discute, à luz do art. 62 da Constituição Federal, a 

constitucionalidade, ou não, do art. 5º da Medida Provisória nº 2.170-36/2001, no que autorizou a 

capitalização de juros com periodicidade inferior a um ano, nas operações realizadas pelas instituições 

integrantes do Sistema Financeiro Nacional.

2

                                                                         RELATÓRIO SINTÉTICO STF - PROCESSOS SOBRESTADOS NO TJPE



STF RE573872 45

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 37, caput; e 100, §§ 1º e 4º, da Constituição 

Federal, a possibilidade, ou não, de expedição de precatório sem o necessário trânsito em julgado do 

título judicial exeqüendo, aplicando-se o art. 475-O do Código de Processo Civil à execução provisória 

contra a Fazenda Pública.

4

STF RE590880 106

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º, 5º, II, XXIV, XXXVI, LIV; 22, I; 105, I, d; 

e 114, da Constituição Federal, a definição da competência para, após a instituição do regime jurídico 

único dos servidores públicos federais (Lei nº 8.112/90), julgar os efeitos de decisão anteriormente 

proferida pela Justiça do Trabalho, e a aplicação, ou não, do art. 884, § 5º, da Consolidação das Leis 

do Trabalho - CLT, nos casos de decisão transitada em julgado proferida pela Justiça do Trabalho que, 

com base no princípio da isonomia, deferiu a servidores da Justiça Eleitoral a extensão do reajuste de 

84,32%, relativo ao IPC do mês de março de 1990 (Plano Collor) concedido pela Justiça Federal, por 

meio de decisão também transitada em julgado, a outros servidores.

1

STF ARE652492 123

Recurso extraordinário em que s e discute, à luz do art. 5º, XXXVI, da Constituição Federal, a 

possibilidade, ou não, da aplicação da Lei nº 9.656/98, sobre plano de saúde, aos contratos firmados 

anteriormente à sua vigência.
5

STF RE586224 145

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 24, VI; e 125, § 2º, da Constituição Federal, 

a competência, ou não, do Município para legislar sobre meio ambiente, tendo conta a Lei nº 1.952/95, 

do Município de Paulínia-SP, que proíbe a queima de palha de cana-de-açúcar e o uso do fogo em 

atividades agrícolas; e a competência jurisdicional, ou não, do tribunal de justiça local para o exercício 

do controle concentrado da constitucionalidade dessa norma municipal, em face da Constituição 

Federal.

1

STF RE593068 163

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 40, §§ 2º e 12; 150, IV; 195, § 5º; e 201, § 

11, da Constituição Federal, a constitucionalidade, ou não, da exigibilidade de contribuição 

previdenciária sobre o terço constitucional de férias, os serviços extraordinários, o adicional noturno e o 

adicional de insalubridade, tendo em vista a natureza jurídica de tais verbas.

25

STF RE593824 176

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 150, II; e 155, II, § 2º, IX, b, e § 3º, da 

Constituição Federal, a constitucionalidade, ou não, da inclusão dos valores pagos a título de “demanda 

contratada” (demanda de potência) na base de cálculo do Imposto sobre Circulação de Mercadorias e 

Serviços - ICMS sobre operações envolvendo energia elétrica.

197



STF RE593849 201

Recurso extraordinário em que se discute, à luz do art. 150, § 7º, da Constituição Federal, a 

constitucionalidade, ou não, da restituição da diferença do Imposto sobre Circulação de Mercadorias e 

Serviços - ICMS pago a mais no regime de substituição tributária, quando a base de cálculo efetiva da 

operação for inferior à presumida.

11

STF RE636331 210

Agravo de instrumento interposto contra decisão que inadmitiu recurso extraordinário em que se 

discute, à luz do art. 178, da Constituição Federal, a possibilidade, ou não, de limitação, com base na 

Convenção de Varsóvia (Convenção para a Unificação de Certas Regras Relativas ao Transporte 

Aéreo Internacional), das indenizações por danos morais e materiais decorrentes de extravio de 

bagagem.

5

STF ARE759562 218

Recurso extraordinário em que se discute, à luz do art. 155, § 2º, I, da Constituição Federal, a 

possibilidade, ou não, de se considerar como atividade industrial o processamento de alimentos 

realizado por supermercado, para fins de crédito do Imposto sobre Circulação de Mercadorias e 

Serviços - ICMS relativo à energia elétrica utilizada nessa atividade. 

1

STF RE592581 220

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 1º, III; e 5º, XLIX, da

Constituição Federal, se cabe, ou não, ao Poder Judiciário determinar ao Poder

Executivo estadual obrigação de fazer consistente na execução de obras em

estabelecimentos prisionais, a fim de que garantir a observância dos direitos

fundamentais dos indivíduos por ele custodiados. 

1

STF RE602347 226

Recurso extraordinário em que se discute, à luz do art. 156, I, da Constituição Federal, a possibilidade, 

ou não, da cobrança do Imposto sobre Propriedade Territorial Urbana - IPTU pela menor alíquota, entre 

1995 e 1999, nos casos de declaração da inconstitucionalidade da sua progressividade.
4

STF RE606358 257

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 37, XI, da Constituição Federal, 17 do Ato 

das Disposições Constitucionais Transitórias e da Emenda Constitucional nº 41/2003, o direito, ou não, 

de servidor público estadual aposentado continuar recebendo todas as vantagens pessoais 

incorporadas anteriormente à modificação do art. 37, XI, da Constituição Federal pela Emenda 

Constitucional nº 41/2003. 

3



STF RE595332 258

Recurso extraordinário em que se discute, à luz do art. 109, I, da Constituição Federal, qual a justiça 

competente para processamento das execuções ajuizadas pela Ordem dos Advogados do Brasil contra 

advogados inadimplentes quanto ao pagamento de anuidades.
1

STF RE626307 264

Agravo de instrumento interposto contra decisão que inadmitiu recurso extraordinário em que se 

discute, à luz do art. 5º, XXXVI, da Constituição Federal, o direito, ou não, a diferenças de correção 

monetária de depósitos em cadernetas de poupança, por alegados expurgos inflacionários decorrentes 

dos planos econômicos denominados Bresser e Verão.

539

STF RE591797 265

Agravo de instrumento interposto contra decisão que inadmitiu recurso extraordinário em que se 

discute, à luz do art. 5º, XXXVI, da Constituição Federal, o direito, ou não, a diferenças de correção 

monetária de depósitos em cadernetas de poupança, por alegados expurgos inflacionários decorrentes 

do plano econômico denominado Collor I.

77

STF RE607582 289

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 100, § 2º; e 167, II e VII, da Constituição

Federal, a possibilidade, ou não, de bloqueio de verbas públicas para garantir o fornecimento de

medicamentos. 
1

STF RE635548 296

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 150, I; e 156, III, da Constituição Federal, o 

caráter taxativo, ou não, da lista de serviços sujeitos ao Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - 

ISS, de que trata o aludido art. 156, III, que outorga competência aos Municípios para instituir imposto 

sobre serviços de qualquer natureza, não compreendidos no art. 155, II, definidos em lei complementar 

e, por conseguinte, a constitucionalidade, ou não, da cobrança do ISS sobre serviços bancários não 

arrolados no Decreto-lei nº 406/68, com a redação da Lei Complementar nº 56/87.

5

STF RE626489 313

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 5º, XXXVI; 201, § 1º, da Constituição 

Federal, a aplicação, ou não, do prazo decadencial previsto na Medida Provisória nº 1.523, de 

27.06.1997 aos benefícios concedidos em data anterior a sua edição. 
22



STF RE607420 327

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 5º, LIV e LV; e 160, parágrafo único, I, da 

Constituição Federal, a constitucionalidade, ou não, da inscrição de Município no Cadastro de 

Inadimplentes do Sistema Integrado de Administração Financeira do Governo Federal – SIAFI/CADIN, 

sem o prévio julgamento de Tomada de Contas Especial pelo Tribunal de Contas da União. 

1

STF RE597064 345

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 5º, II, XXXVI; 154, I; 195, § 4º; 196; 198, § 

1º; e 199, da Constituição Federal, a constitucionalidade, ou não, do art. 32 da Lei nº 9.656/98, que 

prevê ressarcimento ao Sistema Único de Saúde - SUS, pelos custos com atendimento prestado, por 

instituições públicas ou privadas, conveniadas ou contratadas, integrantes do SUS, a beneficiários de 

planos privados de assistência à saúde.

1

STF RE601967 346

Recurso extraordinário em que se discute, à luz do art. 155, § 2º, I, XII, c, da Constituição Federal, a 

possibilidade, ou não, de lei complementar dispor sobre o direito à compensação de créditos do ICMS, 

sob o argumento de que somente norma constitucional poderia impor limites à não-cumulatividade do 

ICMS. 

1

STF RE601146 358

Recurso extraordinário em que se discute, à luz do art. 125, § 4º, da Constituição Federal, a 

competência, ou não, de Tribunal de Justiça estadual determinar, no bojo de processo autônomo de 

perda de posto e patente de militar, a reforma de policial militar, julgado inapto a permanecer nas 

fileiras da corporação. 

1

STF RE608880 362

Recurso extraordinário em que se discute, à luz do art. 37, § 6º, da Constituição Federal, a 

responsabilidade civil objetiva, ou não, do Estado, pelos danos decorrentes de crime praticado por 

preso foragido, em face da omissão no dever de vigilância dos detentos sob sua custódia.
2

STF RE630852 381

Recurso extraordinário em que se discute, à luz do art. 5º, XXXVI, da Constituição Federal, a 

aplicabilidade, ou não, da Lei 10.741/2003 (Estatuto do Idoso) a contratos de plano de saúde firmados 

antes de sua vigência, relativamente à cláusula que autoriza a majoração do valor da mensalidade em 

função da idade do beneficiário contratante. 

48



STF RE602043 384

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 5º, XXXVI, e 37, caput e incisos XI e XV, da 

Constituição Federal, art. 9º da Emenda Constitucional 41/2003 e art. 17 do Ato das Disposições 

Constitucionais Transitórias - ADCT, a incidência, ou não, do teto remuneratório, instituído pela EC 

41/2003, nos vencimentos de servidores públicos estaduais que já cumulavam dois cargos públicos 

privativos de médico, antes da vigência da Emenda Constitucional 41/2003. 

1

STF RE594015 385

Recurso extraordinário em que se discute, à luz do art. 150, VI, a, da Constituição Federal, se a 

imunidade tributária recíproca alcança, ou não, sociedade de economia mista arrendatária de terreno 

localizado em área portuária pertencente à União.
1

STF RE603580 396

Recurso extraordinário em que se discute, à luz do art. 40, §§ 7º e 8º, da Constituição Federal, bem 

como do art. 7º da Emenda Constitucional nº 41/2003, o reconhecimento, ou não, de direito adquirido à 

observância dos critérios de paridade e integralidade, previstos na Emenda Constitucional nº 20/98, em 

relação ao pagamento de pensão por morte de ex-servidor que, embora aposentado antes do advento 

da Emenda Constitucional nº 41/2003, faleceu durante sua vigência.

4

STF ARE638550 415

Agravo interposto contra decisão que inadmitiu recurso extraordinário em que se discute, à luz dos 

artigos 5º, II, e 146, III, “a”, da Constituição Federal, a necessidade, ou não, de Lei Complementar para 

definir a possibilidade de repasse, em faturas telefônicas, do PIS e da COFINS aos usuários dos 

serviços. 

1

STF RE639138 452

Recurso extraordinário em que se discute, à luz do princípio da isonomia e do artigo 202, caput, e § 1º 

(redação anterior ao advento da Emenda Constitucional 20/98), da Constituição Federal, a validade, ou 

não, de cláusula de contrato de previdência complementar que, ao prever percentuais distintos entre 

homens e mulheres para cálculo e concessão de complementação de aposentadoria, estabelece valor 

inferior do benefício para as mulheres, tendo em conta o seu menor tempo de contribuição.

1

STF RE659424 457

Agravo de instrumento interposto contra decisão que inadmitiu recurso extraordinário, em que se 

discute, à luz dos artigos 5º, I, 195, §5º, e 201, da Constituição Federal, a possibilidade de se conceder 

pensão por morte a marido de ex-servidora pública do Estado do Rio Grande do Sul, sem a 

comprovação dos requisitos da Lei Estadual nº 7.672/82, exigidos exclusivamente para os cônjuges do 

sexo masculino.

1



STF RE600063 469

Recurso extraordinário em que se discute, à luz do art. 29, VIII, da Constituição Federal, se a 

imunidade material de vereador por suas opiniões, palavras e votos alcança, ou não, obrigação de 

indenizar decorrente de responsabilidade civil.
1

STF RE614873 474

Recurso extraordinário em que se discute, à luz do art. 5º, caput, I e II, da Constituição Federal, a 

constitucionalidade, ou não, de lei amazonense que reserva 80% das vagas em vestibular da 

Universidade Estadual do Amazonas – UEA para egressos de escolas de ensino médio situadas na 

respectiva unidade federativa. 

4

STF RE 754.917 475

Agravo interposto contra decisão que inadmitiu recurso extraordinário em que se discute, à luz do art. 

155, § 2º, X, a, da Constituição Federal, se a imunidade relativa ao ICMS, incidente sobre operações 

que destinem mercadorias para o exterior, alcança, ou não, toda a cadeia produtiva, abrangendo 

também a comercialização das embalagens fabricadas para os produtos destinados à exportação.

1

STF RE632853 485

Recurso extraordinário em que se discute à luz dos artigos 2º e 5º, caput, da Constituição Federal, a 

possibilidade, ou não, de o Poder Judiciário realizar controle jurisdicional do ato administrativo que, em 

concurso público, avalia as questões objetivas formuladas, quando as respostas tidas como corretas 

pela banca examinadora divergem da bibliografia indicada no edital.

1

STF RE640452 487

Recurso Extraordinário em que se discute, à luz do artigo 150, IV, da Constituição Federal, se multa por

descumprimento de obrigação acessória decorrente de dever instrumental, aplicada em valor variável

entre 5% a 40%, relacionado à operação que não gerou crédito tributário (“multa isolada”) possui, ou

não, caráter confiscatório. 2

STF RE612043 499

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 1º; 5º, XXI; e 109, § 2º, da Constituição 

Federal, a abrangência dos efeitos da coisa julgada em execução de sentença proferida em ação 

ordinária de caráter coletivo ajuizada por entidade associativa de caráter civil relativamente aos 

substituídos, para definir se abrangeria somente os filiados à data da propositura da ação ou também 

os que, no decorrer, alcançaram essa qualidade.

1



STF RE657718 500

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 1º, III; 6º; 23, II; 196; 198, II e § 2º; e 204 da 

Constituição Federal, a possibilidade, ou não, de o Estado ser obrigado a fornecer medicamento não 

registrado na Agência Nacional de Vigilância Sanitária – ANVISA.
21

STF ARE828972 517

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 146-A e 155, § 2º, da Constituição Federal,

a possibilidade, ou não, da aplicação da metodologia de cálculo denominada diferencial de alíquota de

ICMS à empresa optante pelo SIMPLES NACIONAL, em face de possível usurpação de competência

da União e do princípio da não-cumulatividade. 1

STF RE669465 526

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 201, V, e 226, § 3º, da Constituição 

Federal, a possibilidade, ou não, de reconhecimento de direitos previdenciários (pensão por morte) à 

pessoa que manteve, durante longo período e com aparência familiar, união com outra casada. 
1

STF AI853275 531

Agravo interposto contra decisão que inadmitiu recurso extraordinário em que se discute, à luz dos 

artigos 5º, XXI, LIV e LV, 7º, VI, 9º, e 37, caput e VII, da Constituição Federal, a possibilidade, ou não, 

de descontar dos vencimentos dos servidores públicos os dias não trabalhados, em virtude do exercício 

do direito de greve, ante a falta de norma regulamentadora.

1

STF ARE646000 551

Recurso extraordinário em que se discute, à luz do caput e do inciso IX do art. 37 da Constituição 

Federal, a possibilidade, ou não, de extensão de direitos concedidos aos servidores públicos efetivos 

aos servidores e empregados públicos contratados para atender necessidade temporária e excepcional 

do setor público.

25

STF ARE683235 576

Recurso extraordinário com agravo em que se discute, à luz dos incisos II e XXXV do art. 5º da 

Constituição Federal, a possibilidade, ou não, de processamento e julgamento de prefeitos, por atos de 

improbidade administrativa, com base na Lei 8.429/92.
6



STF RE651703 581

Recurso extraordinário em que se discute, à luz do inciso V do art. 153 e do inciso III do art. 156 da 

Constituição Federal, a incidência, ou não, do Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISS) 

sobre as atividades desenvolvidas pelas operadoras de p
1

STF RE688223 590

Recurso extraordinário em que se discute, à luz do § 3º do art. 155 e do inciso III do art. 156 da 

Constituição Federal, a incidência, ou não, de ISS em contrato a envolver cessão ou licenciamento de 

programas de computador (software) desenvolvidos para clientes de forma personalizada.
2

STF ARE638467 592
Recurso extraordinário com agravo em que se discute, à luz do § 6º do art. 37 da Constituição Federal, 

a responsabilidade civil objetiva do Estado por morte de detento.
27

STF RE330817 593

Recurso extraordinário em que se discute, à luz da alínea “d” do inciso VI do art. 150 da Constituição

Federal, se a imunidade tributária concedida a livros, jornais, periódicos e ao papel destinado a sua

impressão alcança, ou não, suportes físicos ou imateriais utilizados na veiculação de livro eletrônico.

1

STF RE687813 599

Recurso extraordinário em que se discute, à luz do inciso XXXVI do arts. 5º  e do § 5ª do art. 195  da 

Constituição Federal, a possibilidade, ou não, de acumulação da aposentadoria por invalidez com o 

benefício suplementar, previsto no art. 9º da Lei 6.397/76, incorporado pela normatização do atual 

auxílio-acidente, a teor do que dispunha o art. 86 da Lei 8.213/91, na sua redação primitiva.

3

STF RE675978 639

Recurso extraordinário em que se discute — à luz do art. 37, XI, da Constituição da República, alterado

pela Emenda Constitucional 41/2003 — a possibilidade de aplicação do limite constitucional

remuneratório (abate teto) sobre o valor líquido dos vencimentos/proventos de servidores públicos, ou

seja, após o desconto do imposto de renda, de contribuições previdenciárias e demais deduções legais. 1



STF RE724347 671

Recurso extraordinário em que se discute, à luz do art. 37, § 6º, da Constituição federal, a existência de 

responsabilidade civil do Estado em virtude da nomeação de candidatos aprovados em concurso 

público apenas após o trânsito em julgado da decisão judicial que reconheceu o direito à investidura. 

Alega-se ausência de ilegalidade na conduta da Administração Pública, haja vista a existência de 

controvérsia a respeito do direito à nomeação que demandou solução judicial, bem como 

enriquecimento sem causa dos recorridos, em virtude da fixação de indenização equivalente à 

remuneração que deveriam ter percebido enquanto aguardavam pela nomeação.

2   

STF RE781926 694

Recurso extraordinário em que se discute, à luz do art. 155, § 2º, I e II, da Constituição federal, o

direito de empresa atacadista distribuidora de combustíveis creditar-se de ICMS nas operações em que

haja diferimento do pagamento do tributo. No caso, a “gasolina c”, comercializada pela recorrente,

resulta da mistura de “gasolina a” com álcool anidro, este último insumo é adquirido das usinas e

destilarias pelo regime de diferimento.

1

STF RE684612 698

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos arts. 2º e 196, da Constituição federal, a

possibilidade de o Poder Judiciário determinar a implementação de políticas públicas urgentes com a

finalidade de assegurar o direito à saúde, em substituição ao juízo de oportunidade e conveniência do

Poder Executivo para a prática do ato administrativo, bem como sem indicar as receitas orçamentárias

necessárias ao cumprimento da obrigação imposta. 

1

STF RE714139 745

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos arts. 150, II, e 155, § 2º, III, da Constituição

federal, a constitucionalidade do art. 19, I, a, da Lei 10.297/1996 do Estado de Santa Catarina, que

estabeleceu alíquota diferenciada de 25% para o Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços

– ICMS incidente sobre o fornecimento de energia elétrica e os serviços de telecomunicação, ao passo

que para as “operações em geral” é aplicada a alíquota de 17%.

1

TOTAL GERAL  em 31.03.2015 2413


